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Implementação de APA/MAP e ajustes  
compensatórios são debatidos com clientes

O KLA realizou evento sobre preços de transferência abordando ajustes 
compensatórios, valoração aduaneira e desafios de acordos com os EUA

KLA promoveu em novembro de 2025 o úl-
timo encontro do ano da série sobre Preços 
de Transferência. O evento, intitulado “Im-
plementação prática de APA/MAP – ajus-
tes compensatórios e correspondentes”, foi 
conduzido pelo sócio de Direito Tributário 
Victor Polizelli e reuniu clientes e parceiros 
para discutir aspectos técnicos e práticos da 
aplicação dos acordos de preços de transfe-
rência. 
 
Entre os temas abordados, Victor destacou 
os modelos de negócios de grupos multina-
cionais, com enfoque nas estruturas centra-
lizadas e descentralizadas e na alocação de 
valores por meio de ajustes compensatórios. 
Foram ainda apresentados exemplos prá-
ticos e discutidos os impactos da valoração 
aduaneira, o papel dos contratos e as recen-
tes modificações na legislação. 
 
O encontro também trouxe uma análise 
detalhada dos ajustes correspondentes em 
MAP, com base em tratados de dupla tri-
butação brasileiros, e apresentou casos de 
MAP resolvidos e em andamento perante a 
Receita Federal do Brasil, à luz das estatísti-
cas da OCDE de 2024. 
 
Por fim, foram debatidos os Acordos de Preci-
ficação Antecipada (APA), suas modalidades, 
regulamentação e plano de trabalho, além dos 
desafios específicos na celebração de APAs 
com os Estados Unidos, tema que despertou 
grande interesse entre os participantes.

Ebooks anteriores 
 
Desde abril, o KLA realizou outros eventos 
de Transfer Pricing, nesta que é a terceira 
série anual sobre o tema, coordenada no 
escritório pelos sócios tributaristas Victor 
Polizelli e Luís Flávio Neto.  
 
A série conta com a participação dos 
demais sócios de Direito Tributário do KLA 
Henrique Lopes, Álvaro Lucasechi, José Flá-
vio Pacheco, Juliana Nunes e Felipe Omori. 
 
Confira abaixo os eventos passados de 
preços de transferência e pilar 2 com seus 
e-books:
 
16/4 Transfer Pricing na América Latina – 
e-book 
10/6 Benchmarking e segmentação de 
dados de importações/exportações – 
e-book 
5/8  Pilar 2: Controles de IR diferido e  
atributos pré-GloBE – e-book 
12/8 Benchmarking de Operações  
Financeiras – e-book 
16/9 Pilar 2 – Adicional da CSLL: Prepa-
ração e validação de dados para a GIR – 
e-book 
14/10 Boas práticas de defense file para 
preços de transferência - ebook 
  
Para saber dos próximos eventos, ins-
creva-se em nossos informativos. 

https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/04/KLA-Precos-Transferencia-America-Latina-abril2025.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/06/KLA-precos-transferencia-segmentacao-dados-junho2025.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/08/Ebook-Pilar-2-Controles-IR-diferido-atributos-pre-GloBE-agosto2025.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/08/Ebook-benchmarking-operacoes-financeiras-agosto2025.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/09/KLA-ebook-pilar-2-GIR-precos-transferencia-set2025.pdf
https://klalaw.com.br/wp-content/uploads/2025/10/KLA-precos-transferencia-defense-file-out2025.pdf
https://klalaw.com.br/newsletters/
https://klalaw.com.br/newsletters/
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Negócios centralizados c/ entidades manufatureiras em diferentes países

Modelos de negócio descentralizados com entidades  
manufatureiras em diferentes países

Modelos de negócios de grupos multinacionais
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Distribuidor de risco limitado com excesso de lucratividade 

Distribuidor de risco limitado com falta de lucratividade 

Casos de referência para discussão

Ajustes compensatórios

MLT: meta margem líquida 7%

DRL

$$
1.1

DRE típica de preços de transferência

Receita líquida 10.000.000,00  (b)
(-) CMV 6.000.000,00-    
= Lucro bruto 4.000.000,00    

(-) Despesas operacionais 3.000.000,00-    
= Lucro operacional 1.000.000,00    (a)

(+/-) Receitas/despesas financeiras 150.000,00-        
(+/-) Outras receitas/despesas 20.000,00          

= Lucro antes do IR 870.000,00        

Ajuste compensatório: -300.000,00

MLT: meta margem líquida 7%

DRL

$$
1.2

Ajuste compensatório: +100.000,00

DRE típica de preços de transferência

Receita líquida 10.000.000,00  (b)
(-) CMV 6.000.000,00-    
= Lucro bruto 4.000.000,00    

(-) Despesas operacionais 3.400.000,00-    
= Lucro operacional 600.000,00        (a)

(+/-) Receitas/despesas financeiras 150.000,00-        
(+/-) Outras receitas/despesas 20.000,00          

= Lucro antes do IR 470.000,00        
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Exportador complementa margem de distribuidor estrangeiro 

Distribuidor de risco limitado com excesso de lucratividade 

Casos de referência para discussão

MLT: meta margem líquida 7%

$$

DRL

1.4

Ajuste compensatório: +300.000,00

DRE típica de preços de transferência

Receita líquida 10.000.000,00  (b)
(-) CMV 6.000.000,00-    
= Lucro bruto 4.000.000,00    

(-) Despesas operacionais 3.000.000,00-    
= Lucro operacional 1.000.000,00    (a)

(+/-) Receitas/despesas financeiras 150.000,00-        
(+/-) Outras receitas/despesas 20.000,00          

= Lucro antes do IR 870.000,00        

DRL

MLT: meta margem líquida 7%

$$
1.3

Ajuste compensatório: -100.000,00

DRE típica de preços de transferência

Receita líquida 10.000.000,00  (b)
(-) CMV 6.000.000,00-    
= Lucro bruto 4.000.000,00    

(-) Despesas operacionais 3.400.000,00-    
= Lucro operacional 600.000,00        (a)

(+/-) Receitas/despesas financeiras 150.000,00-        
(+/-) Outras receitas/despesas 20.000,00          

= Lucro antes do IR 470.000,00        
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•	 Ajuste compensatório: aquele efetuado pelas partes da transação controlada até o encerra-
mento do ano-calendário em que for realizada a transação, com vistas a ajustar o seu valor 
de tal forma que o resultado obtido seja equivalente ao que seria obtido caso os termos e as 
condições da transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º desta Lei [ALP] – art. 17, II. 

•	 Ajuste compensatório é uma prática comercial verificada em relações entre terceiros inde-
pendentes.

•	 Este ajuste é obrigatório nos casos 1.2 (distribuidor BR ↓) e 1.4 (exportador BR ↓): 

“A pessoa jurídica domiciliada no Brasil efetuará o ajuste espontâneo ou compensatório 
quando o descumprimento do disposto no art. 2º desta Lei resultar na apuração de base de 
cálculo inferior àquela que seria apurada caso os termos e as condições da transação con-
trolada tivessem sido estabelecidos de acordo com aqueles que seriam estabelecidos entre 
partes não relacionadas em transações comparáveis – art. 18, §1º”

Definição e sua natureza jurídica

Ajustes compensatórios

Lei 14.596/2023

•	 Ajuste compensatório consiste em meca-
nismo de correção das bases de cálculo 
de IRPJ/CSLL também nos casos 1.1 (dis-
tribuidor BR ↑) e 1.3 (exportador BR ↑).

“Art. 18 [...], § 4º Não será admitida a 
realização de ajustes com vistas a:
I – reduzir a base de cálculo dos tribu-
tos a que se refere o parágrafo único 
do art. 1º desta Lei; ou
II – aumentar o valor do prejuízo fiscal 
do IRPJ ou a base de cálculo negativa 
da CSLL.

§ 5º A vedação prevista no § 4º deste artigo não será aplicada nas hipóteses de ajustes 
compensatórios realizados na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil ou de resultados acordados em mecanismo de solução de disputas 
previstos nos acordos ou nas convenções internacionais para eliminar a dupla tributação 
dos quais o Brasil seja signatário. ”
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Requisitos para sua implementação

Requisitos: uso combinado com OTP e modificações recorrentes de preços

Ajustes compensatórios

“o ajuste compensatório deverá observar as seguintes formas e condições: 
 
I - ser efetuado de forma simétrica e definitiva na escrituração contábil da pessoa jurídica 
domiciliada no País e das demais partes da transação controlada, observando o mesmo 
valor e natureza da transação controlada;
II - ser respaldado pela emissão de notas de débito, crédito ou de documentação fiscal e 
comercial, conforme o caso, que indique a natureza e o montante do ajuste;
III - ser ratificado por declaração do representante legal das demais partes da transação 
controlada, da qual conste que efetuou o ajuste no mesmo valor daquele realizado pela pes-
soa jurídica domiciliada no País, atestada pelo representante desta; e
IV - não se referir a transações efetuadas por pessoa jurídica residente ou domiciliada no 
Brasil com qualquer entidade caracterizada nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 24-A da 
Lei nº 9.430, de 1996.” (art. 50)

•	 Ajuste compensatório é mecanismo excepcional de correção dos preços de transferência 
(abordagem de outcome testing), sendo preferível a realização de correções contemporâne-
as (abordagem de price setting):  

Art. 28. O contribuinte deve buscar estabelecer os termos e as condições da transação con-
trolada em conformidade com princípio previsto no art. 2º no momento em que a transação 
controlada é celebrada, consideradas inclusive as opções realisticamente disponíveis. 

§ 1º O contribuinte deve coletar toda a informação necessária para o estabelecimento 
dos termos e das condições no momento da celebração da transação controlada, [...]. 
§ 2º Caso a determinação do preço de transferência seja baseada em dados estimados 
ou projetados de custos, despesas, produção ou lucratividade, entre outros, as projeções e 
estimativas devem ser justificadas na experiência de anos anteriores e baseadas em proje-
ções economicamente fundamentadas, ajustando-se as diferenças em relação ao efetiva-
mente realizado para fins do cumprimento do princípio previsto no art. 2º preferivelmente 
ao longo do ano-calendário, ou pelo menos até o seu encerramento, observado o disposto 
no art. 50 caso utilizado o ajuste compensatório.

IN RFB 2.161/2023

IN RFB 2.161/2023
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Impactos em tributos indiretos e outros tributos

Ajustes compensatórios

Ajustes compensatórios podem ou não ter impactos em outros tributos.

Dos efeitos em outros tributos
Art. 51. A realização de ajustes espontâneos ou compensatórios não implicará auto-
maticamente a realização de ajustes na base de cálculo de outros tributos, inclusive 
os incidentes na importação de bens e serviços, os quais deverão ser apurados com 
observância da legislação aplicável a cada tributo. 

Ajustes compensatórios podem ou não ter impactos em outros tributos.

Efeitos em outros tributos
Art. 51.  A realização de ajustes espontâneos ou compensatórios não implicarão auto-
maticamente a realização de ajustes na base de cálculo de outros tributos, inclusive os 
incidentes na importação de bens e serviços, os quais deverão ser apurados com ob-
servância da legislação aplicável. 

§ 1º  Caso a realização do ajuste compensatório esteja prevista em contrato ou acordo 
firmado entre as partes, o ajuste compensatório poderá servir de base para realização 
de ajustes na base de cálculo de outros tributos, observado o disposto no caput.

§ 2º  Nas hipóteses em que o ajuste compensatório seja realizado em razão da utiliza-
ção de dados não transacionais, conforme previsto no art. 26 [MLT], e não seja possível 
relacionar a sua realização a uma transação específica, o ajuste compensatório não 
servirá de base de cálculo de outros tributos.

IN RFB 2.161/2023

Consulta Pública
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Natureza do pagamento e tributos correspondentes

Papel dos contratos e impactos em tributos indiretos

•	 Tratamento contábil
•	 Imposto de importação
•	 ICMS, IPI, PIS, COFINS
•	 IRRF
•	 Tratados de dupla tributação

Tributação de ajustes compensatórios

Ajustes compensatórios

DRL

1.1 Ajuste compensatório: -300.000,00

Ajuste compensatório: -100.000,001.3

Ajuste compensatório: +100.000,00

DRL

$$

1.2

Ajuste compensatório: +300.000,001.4

Definição do ajuste de preços de transferência 
conforme contrato Tratamento para tributos indiretos

Contrato define ajustes para alcançar a margem de lucro 
garantida

Ajustes dizem respeito a um “ajuste de lucro”
• Não há uma transação tributável
• Não há necessidade de emissão de nota de 

débito/crédito para fins de IVAs

Contrato define ajuste de fornecimentos anteriores (há 
referência ao período de ocorrência das operações, lista 

de faturas, com detalhamento dos ajustes para cada 
fornecimento)

Há uma transação tributável
• Fornecimento de bens ou serviços
• Deve ser emitida nota de débito ou crédito
• Tratamento de IVA do fornecimento inicial

Contrato define o ajuste como um faturamento de 
variações entre o custo real e o projetado a ser tratado 

como despesas administrativas ou de marketing

O valor tributável deve ser ajustado
• Há um valor adicional (ou redução) relativa a um 

fornecimento de serviços
• Não deve ser emitida nota de débito/crédito

Contrato define o ajuste como uma divisão de lucros 
(p.ex. no caso de uma joint venture)

O ajuste se refere a um ajuste de lucro
• Não há uma transação tributável
• Não necessita de nota de débito/crédito

Fonte: EC, VAT Expert Group, VEG nº 71 Rev2 – Possible VAT implications of transfer pricing

$$
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Arm’s length principle vs. Aduana

Preços de Transferência

Regras de valoração aduaneira 

Novas orientações de valoração aduaneira com enfoque na 
intersecção com a disciplina de preços de transferência

Objetivos da valoração aduaneira
•	 Confirmar que o preço de importação não 

foi influenciado pela relação entre as partes
•	 Efetuar ajustes para assegurar que todos 

os elementos apropriados estão incluídos 
no valor aduaneiro

•	 Precificação consistente com as práticas 
comerciais do setor

•	 Precificação em relações com partes rela-
cionadas consistente em comparação nas 
relações com terceiros

•	 Demonstração de que os preços permitem 
recuperar os custos e obter uma margem 
num período representativo de tempo 

•	 Comparabilidade dos termos e condições das transações entre partes 
relacionadas e partes não relacionadas

•	 Precificação com independência

•	 IN RFB 2.090/2022 menciona expressamente a legislação de preços 
de transferência gerando maior aproximação das matérias

•	 Novas decisões e estudos de caso conferem importância aos estudos 
de preços de transferência, gerando a impressão de que há influência 
direta entre esses campos de controle da precificação intragrupo.

Novas orientações e decisões da OMA im-
plementadas no Brasil a partir de 2022

Novas regras (IN RFB 2.090/2022)



11Implementação prática de APA/MAP

Cláusulas de revisão de preços (Comentário 4.1)

•	 OMA: Companies should be permitted to perform customs value adjustments without being 
required to set up a provisional valuation procedure or being subject to penalties due to 
valuation adjustments […] 

Pending any international guidance on this point, it is for national Customs administrations 
to determine the Customs procedures required in these circumstances. 

•	 SC Cosit 57/2020: Quando o valor aduaneiro, apurado pelo primeiro método de valoração, 
não for definitivo na data do registro da Declaração de Importação, em virtude de o preço a 
pagar pela operação depender de ajustes a serem efetuados, em razão de cláusula contra-
tual previamente estabelecida entre as partes, a pessoa jurídica importadora deverá infor-
mar essa situação no campo Informações Complementares da Declaração de Importação 
e declarar o valor aduaneiro estimado, sem prejuízo da obrigação de comprovar a situação 
declarada. 

•	 A pessoa jurídica importadora deverá retificar o valor aduaneiro estimado, informado na 
Declaração de Importação, no prazo de até 90 (noventa) dias, a partir do registro da decla-
ração, ou na data por ela declarada no campo Informações Complementares, na hipótese 
de o prazo registrado ser superior a 90 (noventa) dias.

•	 Em fiscalização de valoração aduaneira, o contri-
buinte entregou estudo de preços de transferên-
cia para Aduana como “informações adicionais”; 

•	 Método MLT utilizou distribuidores funcional-
mente comparáveis de mercadorias da mesma 
classe ou espécie localizados no País I;

•	 Oito distribuidores, intervalo de 0,64% a 2,79%, 
mediana de 1,93%; 

•	 APA firmado com autoridade fiscal do País I; 

•	 Despesas operacionais foram consideradas con-
fiáveis, pois são pagas a terceiros; 

•	 Estudo de TP foi aceito como evidência das “cir-
cunstâncias da venda” e a autoridade aduaneira 
concluiu que a vinculação entre as partes não 
influenciou o preço.

Análise de valoração aduaneira não necessa-
riamente deve ser feita para cada importação, 
podendo ser avaliada em base anual.

Importação a preços provisórios

Estudo de caso 14.1

Regulamentação de valoração aduaneira

IN RFB 2.090/2022 incorpora medida sugerida pela OMA

Estudos de Caso

14.1 Utilização de documentação de preços de transferência ao 
examinar transações entre partes vinculadas ao abrigo do 
artigo 1.2 a) do acordo

XCOICO

Vendas 100,00    (b)
(-) CMV 82,00-      
= Lucro bruto 18,00      

(-) Despesas operacionais 15,50-      
= Margem líquida 2,50         (a)

(a)/(b) 2,5%
Conclusões
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•	 Em fiscalização de valoração aduaneira, o es-

tudo de preços de transferência foi examinado 

pela autoridade;

•	 Método PRL utilizou distribuidores funcional-

mente comparáveis, localizados no País I, que 

importam de fabricantes comparáveis merca-

dorias com nível de comparabilidade adequado 

para fins de valoração aduaneira;

•	 Oito distribuidores, intervalo de 35% a 46%, 

mediana de 43%;

•	 Contribuinte obteve margem superior e não 

realizou ajuste compensatório;

•	 Portanto, a autoridade aduaneira concluiu que 

o preço de importação não seguiu práticas 

comerciais normais.

Estudo de caso 14.2

Exemplo Prático

Regulamentação de valoração aduaneira

Ajustes correspondentes

Estudos de Caso

14.2 Uso de documentos referentes a preços de transferência ao 
examinar transações entre partes relacionadas segundo o 
artigo 1.2 a) do acordo

XCOICO

Margem bruta: 64%

Método PRL é bastante apropriado para evidenciar diferenças nos preços de importação dado o rigor de comparabilidade 
empregado no PRL no nível do produto ser similar àquele exigido na valoração aduaneira. 

Não se pode traçar as mesmas conclusões para MLT e MDL, que analisam a atividade e não o(s) produto(s) importado(s).

Conclusões

DRL

$$

Custo:     $100 Receita: $100
$120$120 $100

Ajuste correspondente Ajuste primário
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Padrão mínimo do BEPS

Questões temporais e controvérsias na sua implementação

 Quando o Tratado não contém o art. 9(2), sua previsão 
é considerada subentendida dentro do escopo do art. 
9(1) e deve ser implementada via PA

Brazil and India do not agree with the interpretation gi-
ven in paragraphs 11 and 12; they are of the view that in 
the absence of paragraph 2 in Article 9, economic dou-
ble taxation arising from transfer pricing adjustments 
does not fall within the scope of mutual agreement pro-
cedure set up in Article 25.

[Retirada]

5. Com referência aos Artigos 9 e 25

Fica entendido que a ausência de uma cláusula que pre-
veja uma obrigação de um
Estado Contratante de fazer um ajuste correspondente 
adequado não pode ser
interpretada de modo a impedir um Estado Contratante 
de fazer esse ajuste
apropriado caso tenha sido acordado no decorrer de um 
procedimento amigável.

É preferível fazer o ajuste correspondente no ano original para privilegiar o emparelhamento de 
receitas e despesas, mas a autoridade fiscal deve ser flexível para permitir também a alocação 
para anos futuros, especialmente em casos de discussões prolongadas. (TPG 4.36)

O ajuste correspondente deve ser registrado no ano original das transações controladas 
que o originaram ou para o ano da autuação que levou ao ajuste primário?

 Comentários 10-12 ao art. 25

Posição do Brasil aos  
Comentários ao art. 25  
(Modelo 2014)

Posição do Brasil aos Comentá-
rios ao art. 25 (Modelo 2017)

 Tratado Brasil-Suíça

Artigo 9(2) dos Tratados de dupla tributação

Ajustes correspondentes
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art. 25(1): 3 anos após a notificação que resultar em autuação

“O caso deverá ser apresentado dentro de três anos contados da primeira notificação que 
resultar em uma tributação em desacordo com as disposições deste Acordo.”

art. 25(2): “Todo entendimento alcançado será implementado a despeito de quaisquer limi-
tes temporais previstos na legislação interna dos Estados Contratantes.”

Os países são estimulados a criar legislação doméstica que permita a suspensão dos limites 
de determinação da obrigação tributária enquanto perdurarem as discussões (TPG 4.49)

Lei 14.596/2023 - Seção III -Do Procedimento Amigável
 
Art. 39. Nos casos de resultados acordados em mecanismo de solução de disputa previstos 
no âmbito de acordo ou de convenção internacional para eliminar a dupla tributação dos 
quais o Brasil seja signatário, incluídos aqueles que tratem de matérias não disciplinadas 
por esta Lei, a autoridade fiscal deverá revisar, de ofício, o lançamento efetuado, a fim de 
implementar o resultado acordado em conformidade com as disposições, o objetivo e a fina-
lidade do acordo ou da convenção internacional, observada a regulamentação editada pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

IN RFB nº 1.846/2023 Art. 7º Na hipótese em que o procedimento amigável envolva crédito 
tributário no Brasil que seja passível de restituição, o requerente deverá apresentar pedido de 
restituição do crédito mediante utilização do formulário constante no Anexo III, juntamente com 
o requerimento de que trata o art. 5º.

§ 1º O pedido de restituição ficará sobrestado até o encerramento do procedimento amigável.

§ 2º Na hipótese de o requerente já ter apresentado, anteriormente, pedido de restituição do 
crédito, deverá ser informado o número do processo no requerimento de que trata o art. 5º.

Questões temporais e controvérsias na sua implementação

Ajustes correspondentes
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OECD: Mutual Agreement Procedure Statistics per jurisdiction
BRAZIL: 2016-2024 (post-MAP Statistics Reporting Framework)

Casos de MAP resolvidos ou em andamento perante a RFB

O número de casos de MAP de preços de transferência tem aumentado...

Os países participantes variam a cada ano, mas a Espanha  
tem liderado nos últimos anos

Assim como nos anos anteriores, o relatório de 2025 não registra casos de MAP sobre 
preços de transferência concluídos com consenso entre o Brasil e outros países
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ACORDO DE PRECIFICAÇÃO ANTECIPADA - APA

Um APA é um acordo que determina, 
antecipadamente, um conjunto apro-
priado de critérios (como o método, 
comparáveis e ajustes apropriados, 
bem como premissas críticas quanto a 
eventos futuros) para a determinação 
do preço de transferência para essas 
transações ao longo de um período 
fixo de tempo. (TPG, 4.134.)

Acordo envolvendo o fisco de  
apenas um dos países.

Conjunto de APA Bilaterais

Regulamentação de  
pontos controvertidos: 

- Critérios de elegibilidade para o APA;
- APA unilateral e bilateral;
- Equipes da RFB responsáveis pela 
condução do APA e sigilo.

Acordo envolvendo os fiscos dos dois 
países relacionados às transações 
sujeitas a preços de transferência.

Geralmente baseados no MAP previs-
to no acordo de bitributação aplicável. 

Mas é possível um BAPA sem que exista 
um acordo de bitributação em vigor?

O que é um APA?

APA Unilateral

APA Multilateral

Aguardamos a IN...

BAPA: APA Bilateral (ou “MAP APA”)

Os casos têm aumentado, com redução de estoque apenas por desistência  
do MAP ou por solução unilateral
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Linha do tempo: aplicação e negociação da APA no Brasil

Revisão da documentação do TP e VCA

Revisão de BAs e testes adicionais

Revisão de benchmarkings

Análise inicial e abrangente

Pesquisa de materiais de apoio / jurisprudência

Discussão de cenários alternativos / pontos de negociação

Preparação de materiais de suporte / pareceres

Trabalho preparatório

Elaboração de pedido sumário para APA

Reuniões prévias com a RFB

Solicitação do APA

Elaboração de pedido de avaliação preliminar

Preparação dos documentos de suporte ao APA

Elaboração do pedido de APA

Elaboração de minuta do APA (contrato)

Proposta de APA

Reunião com a RFB para submissão de pedido de APA

Reuniões com a RFB para discussões do APA

Revisões e adaptações de análises de TP

Submissões adicionais e divulgação de descobertas

Negociação da APA e acordo de PA

Definição de parâmetros para relatórios anuais

Q1 Q1Q2 Q3 Q4 Q1 Q2 Q3 Q4

E quando não há 
acordo de bitributação 
com o outro país?
O caso dos EUA

APA 
UNILATERAL

SYNTHETIC 
APA

BACK-TO-BACK 
APA

BILATERAL 
APA - TIEA
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Acordo de Troca de Informações Brasil-Bermudas (Decreto nº 11.612/2023)

Efeitos para o futuro e, excepcionalmente, para o passado

Artigo 11 - Procedimento Amigável   

1. As autoridades competentes das partes contratantes poderão adotar e 
implementar procedimentos necessários para facilitar a implementação deste 
Acordo, inclusive formas adicionais de intercâmbio de informações que pro-
movam o mais eficiente uso das informações.
2. Quando dificuldades ou dúvidas surgirem entre as partes contratantes re-
lativamente à implementação ou interpretação deste Acordo, as respectivas 
autoridades competentes deverão esforçar-se por resolver o problema me-
diante entendimento mútuo. 
3. Além dos esforços referidos no parágrafo 2, as autoridades competentes 
das partes contratantes poderão determinar mutuamente os procedimentos 
a serem usados nos procedimentos dos Artigos 5 e 6.
4. As autoridades competentes das partes contratantes poderão comunicar-
-se diretamente para os fins deste Acordo.
5. As partes contratantes poderão também acordar outras formas de solu-
ção de controvérsias. 

IN – Consulta Pública
Art. 10.  O APA será aplicado a partir do período de apuração estabelecido 
para o início da sua vigência.  
Parágrafo único.  O APA poderá ser aplicado a períodos de apuração ante-
riores, desde que haja autorização da RFB e seja verificado que os fatos e as 
circunstâncias relevantes relativos a esses períodos são os mesmos daqueles 
considerados no acordo.  
 

Conclusão do APA

4 anos 2 anosAté 5 anos

Roll back Período inicial Prorrogação
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Redação sugerida:  

Art. 10. O APA será aplicado a partir do período de apuração estabelecido para o início 
da sua vigência. 

§1º O APA poderá ser aplicado a períodos de apuração anteriores, desde que haja au-
torização da RFB e seja verificado que os fatos e as circunstâncias relevantes relativos 
a esses períodos são os mesmos daqueles considerados no acordo, ou que as diferen-
ças não acarretem impacto material ou, caso acarretem, que possam ser determiná-
veis e ajustadas de forma confiável.  

§2º Em conformidade com o § 4º do artigo 35 e com o §1º do artigo 36, da Lei nº 
14.596 de 2023, não serão aplicadas multas com relação aos períodos abrangidos 
pelo APA, ainda que retificações ou recolhimentos em atraso devam ser realizados 
pelo contribuinte. 

§3º As informações disponibilizadas na celebração de um APA ou em Pedido de Ava-
liação Preliminar não poderão ser compartilhadas com outras equipes da RFB, não 
podendo ser utilizadas para fiscalização ou lavratura de autos de infração com relação 
aos períodos não abrangidos pelo acordo. 

O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo me-
ramente informativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para 
fins de discussão das principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utili-
zado como base para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer 
título, pretexto ou natureza.  

A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, des-
sa forma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas 
legislativas e autoridades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui 
apresentados. 

Considerações Importantes
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Nosso time


